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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  COMPRA  PELA 
INTERNET.  ENTREGA DE PRODUTO DIVERSO DO 
ADQUIRIDO.  AUSÊNCIA  DE  SUBSTITUIÇÃO  DO 
PRODUTO  PELA  EMRPESA.  FALHA  NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.  DEVER DE INDENIZAR 
CONFIGURADO.  DANO  MORAL  FIXADO 
PROPORCIONALMENTE.  DIREITO  DO 
CONSUMIDOR  À  RESTITUIÇÃO  DA  QUANTIA 
PAGA.  ART.  18,  §  1º  DO  CDC.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS COM RAZOABILIDADE. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.

− Configurada  desídia  da  empresa  virtual  que 
entrega produto diverso do adquirido e não efetua sua 
troca, induvidoso que os aborrecimentos ultrapassaram 
os  meros  dissabores  do  dia  a  dia  e  atingem, 
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frontalmente, os atributos da personalidade, de forma 
capaz de ensejar a indenização por danos morais.

− Impõe-se  a  manutenção  da  condenação  pelos 
danos materiais comprovados, nos termos do art. 18, § 
1º,  II,  do  CDC,  que  prevê  a  restituição  imediata  da 
quantia  paga,  monetariamente  atualizada,  quando  o 
vício do produto ou serviço não é sanado no prazo de 
30 (trinta) dias.

-Não  há  que  se  falar  em  minoração  dos  honorários 
advocatícios quando o juízo a quo utiliza-se dos critérios 
de razoabilidade e proporcionalidade para sua fixação.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  NEGAR 
PROVIMENTO AO APELO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  B2W 
Companhia  Global  do  Varejo  contra  sentença  proferida  pelo  Juízo  da  1ª 
Vara Cível da Comarca de Campina Grande, fls. 76/81, que julgou procedente 
os  pedidos  formulados  na  Ação  de  indenização  por  danos  materiais  e 
morais  ajuizada por  Severino Mendes Nascimento  em seu desfavor, para 
condená-lo:

“(...)  ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil  reais),  pelos danos 
morais  causados  à  autora,  corrigido  de  juros  de  mora  de  1% e 
correção  monetária,  ambos  fluentes  deste  julgado  (relação 
contratual), precedentes do e. STJ.

Condeno, ainda, ao ressarcimento da quantia de R$ 1.1380,99 (um 
mil cento e trinta e oito reais e noventa e nove centavos), a título de 
danos materiais, a teor do art. 18, do CDC.”
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Condenou, ainda, a parte promovida ao pagamento das 
custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 15% sobre o 
valor da condenação.

Em suas razões recursais,  fls. 83/92, o apelante afirma 
que houve um problema operacional junto à transportadora, que entregou 
um  produto  diverso  do  solicitado  pelo  apelado,  no  entanto,  este  foi 
informado  a  todo  tempo  e  teve  a  opção  de  cancelamento  da  compra  da 
máquina  de  lavar,  fato  que  demonstra  sua  boa-fé  objetiva  e  vontade  de 
solucionar o problema.

Aduz que jamais se eximiu de sua responsabilidade e 
apenas  não  atendeu  à  solicitação  de  troca  da  parte  apelada  por  falta  de 
reposição da mercadoria em seu estoque junto ao fabricante. 

Alega  que  “a  pretensão  indenizatória  perseguida  na 
presente  ação  se  ampara  exclusivamente  em  razão  do  suposto 
inadimplemento  parcial  do  contrato,  o  que  certamente  não  dá  ensejo  à 
reparação  moral”,  acrescentando  que  não  ultrapassa  a  esfera  dos  meros 
dissabores.

Sustenta que agiu no exercício regular de seu direito, 
porquanto com respaldo legal, razão pela qual a condenação imposta a título 
de danos morais se mostra descabida.

Argumenta, ainda, que o juízo  a quo  não observou os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade ao arbitrar o valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), mormente considerando que a empresa apelante 
efetuou a restituição do valor da compra rapidamente.

Requer a redução da verba fixada a título de honorários 
advocatícios,  aduzindo  que  a  presente  ação  não  descortina  qualquer 
complexidade, não havendo como ser condenado em percentual superior a 
10% sobre o valor da condenação.

Pugna, por fim, pelo provimento do recurso, a fim de 
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que a ação seja julgada improcedente.  Caso não seja este o entendimento, 
requer seja minorado o quantum indenizatório arbitrado.

Contrarrazões,  fls.  100/108,  pela  manutenção  da 
sentença.

A Procuradoria  de  Justiça  entende não ser  o  caso  de 
intervenção ministerial, fls. 114/118.
 

É o relatório.

VOTO

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 
Relatora

Extrai-se dos autos que Severino Mendes Nascimento 
ajuizou Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais em face do B2W 
Companhia  Global  de  Varejo,  objetivando  ser  ressarcido  material  e 
moralmente pelos danos supostamente sofridos e causados pela promovida.

Afirmou que no dia 14 de março de 2012, através da 
internet,  no  site da  promovida,  comprou  uma  máquina  de  lavar  roupa 
Brastemp 11Kg Ative, BWL11, 220 W, branca, no valor de R$ 1.138,99 (um mil 
cento e trinta e oito reais e noventa e nove centavos).

Alegou,  no  entanto,  que  o  produto  enviado  à  sua 
residência não foi aquele adquirido, mas sim uma máquina com a voltagem 
equivocada (110 volts) e que apesar de todos os esforços, através de contato 
telefônico  ou  via  chat,  não  logrou  êxito  na  solução  do  impasse, 
permanecendo o seu dilema, originando a presente demanda.

Acrescentou que, por descuido e negligência, por duas 
vezes,  a  promovida fez  a  coleta  e  enviou novamente a máquina de lavar 
equivocada à sua residência, causando-lhe diversos transtornos.

Após a devida instrução processual, a magistrada de 1º 
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grau julgou procedente os pedidos e condenou o apelante ao pagamento do 
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais, bem assim de 
R$ 1.138,99 (um mil cento e trinta e oito reais e noventa e nove centavos).

É  contra  esta  decisão  que  o  apelante  se  insurge, 
objetivando a improcedência do pedido.

 
Pelo  que se verifica  da prova produzida no curso  da 

instrução,  restou  comprovada  a  falha  na  prestação  do  serviço, 
consubstanciada  no  fato  de  o  recorrente  ter  recebido  o  pagamento  pelo 
produto  adquirido  e  ter  remetido  ao  recorrido  produto  diverso  daquele 
comprado. 

Ademais,  não prospera o argumento do recorrente de 
que está no exercício regular de seu direito,  tendo em vista a demora na 
solução  do  problema,  não  bastando  a  alegação  de  que  houve  problemas 
técnicos junto à transportadora e à fabricante. 

Ora, pelo que se percebe, houve negligência do apelante 
retratada,  inclusive,  através  das  notas  fiscais  de  fls.  21/23,  com  datas  de 
março,  junho  e  agosto,  demonstrando  a  conduta  desidiosa  da  recorrente, 
razão pela qual o autor experimentou transtornos e desilusões que superam 
os meros dissabores do cotidiano. 

Com  relação  aos  danos  morais,  comungo  do 
entendimento de que não configura dano moral indenizável, por não ofender 
o direito da personalidade, o simples descumprimento contratual desprovido 
de  desdobramentos  gravosos.  É  certo  que  a  inobservância  de  cláusulas 
contratuais pelo fornecedor do serviço pode gerar certa frustração, mas não 
se mostra suficiente para gerar dano aos atributos da personalidade. 

Contudo,  no  presente  caso,  o  descumprimento 
contratual  gerou  desdobramentos  gravosos,  pois,  além  de  não  receber  o 
produto  adquirido,  foi  obrigado  a  realizar  várias  reclamações  e,  ainda, 
recebeu  produto  diverso  do  que  comprou,  fatos  estes  que  afrontam  os 
deveres de lealdade e honestidade impostos pela boa-fé objetiva nas relações 
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contratuais. 

Entendo,  excepcionalmente,  que a  desídia  com que o 
recorrido  foi  tratado  pela  recorrente  causou  aborrecimentos  que 
ultrapassaram os meros dissabores do dia a dia e atingiram, frontalmente, os 
atributos  da  personalidade,  de  forma capaz  de  ensejar  a  indenização por 
danos morais. Nesse sentido:

CONSUMIDOR.  Apelação  cível.  Ação de  obrigação de  fazer  c/c 
danos morais e pedido de antecipação de tutela. Descumprimento 
de  obrigação  contratual.  Compra  via  internet.  Entrega  de  bem 
diverso do adquirido. Inexistência de substituição do bem. Dano 
moral  configurado.  Critérios  para  fixação.  Princípio  da 
razoabilidade  e  proporcionalidade.  Observância.  Indenização. 
Minoração.  Provimento  parcial  do  recurso.  A  questão  ora 
analisada  se  insere  nas  relações  de  consumo e  como  tal  deve 
receber  o  tratamento  previsto  no  Código  de  Defesa  do 
Consumidor.  Assim,  deve  responder  a  empresa  pelos  danos 
decorrentes da má prestação dos serviços, que venha a causar ao 
consumidor.  O  dano  moral  restou  configurado  em  razão  dos 
transtornos  gerados  pelo  recebimento  de  bem  diferente  do 
adquirido,  com  a  longa  espera  pela  devolução  do  referido 
produto.  Para  a  quantificação  da  indenização,  incumbe  ao 
magistrado analisar  a extensão do dano,  o comportamento dos 
envolvidos, as condições financeiras do ofensor e a situação da 
vítima,  para  que  a  indenização  não  se  torne  fonte  de 
enriquecimento  sem  causa  ou  inexpressiva,  a  ponto  de  não 
atender aos fins a que se propõe, qual seja, compensar a vítima e 
inibir  a  repetição  da  conduta  ilícita  pelo  ofensor.  (TJPB;  AC 
0011345-58.2008.815.0011;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível; 
Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 04/07/2014; Pág. 
17) 

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  COMPRA  PELA  INTERNET. 
ENTREGA  DE  PRODUTO  ERRADO.  DEVOLUÇÃO  PELA 
CONSUMIDORA E TROCA NÃO EFETIVADA PELA EMPRESA 
RÉ.  MANUTENÇÃO  INDEVIDA  DOS  DESCONTOS  DAS 
PARCELAS.  RESPONSABILIDADE  DA  REQUERIDA 
RECONHECIDA.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.  VALOR 
INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL.  Comprovado que a  empresa ré, 
além de ter entregue  produto diverso do adquirido via internet 
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pelas  consumidoras  autoras,  não  efetivou  a  troca  ajustada, 
mesmo após a devolução do produto incorreto e, ainda, manteve 
indevidamente  o  desconto  das  parcelas  em  cartão  de  crédito, 
inclusive após o ajuizamento da ação, inegável o caráter ilícito da 
conduta  da  requerida  e  os  danos  morais  suportados  pelas 
requerentes. A indenização deve ser fixada segundo critérios de 
razoabilidade  e  proporcionalidade,  com  observância  das 
peculiaridades do caso e buscando sempre atingir os objetivos do 
instituto do dano moral, quais sejam, compensar a parte lesada 
pelos prejuízos vivenciados, punir o agente e inibi-lo na adoção 
de  novas  condutas  ilícitas,  tendo  sido  adequado  o  valor 
estabelecido  em  1º  Grau.  (TJMG;  APCV  1.0439.13.007970-0/001; 
Rel. Des. Arnaldo Maciel; Julg. 05/08/2014; DJEMG 11/08/2014) 

RECURSO  INOMINADO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL. 
CONSUMIDOR.  COMPRA  PELA  INTERNET.  ENTREGA  DE 
PRODUTO  DIVERSO.  Dano  moral  caracterizado  no  caso 
concreto.  Recurso  provido.  Unânime.  (TJRS;  RecCv  20858-
42.2012.8.21.9000;  Porto  Alegre;  Primeira  Turma  Recursal  Cível; 
Rel. Des. Pedro Luiz Pozza; Julg. 18/12/2012; DJERS 23/01/2013) 

Configurado,  no caso  concreto,  o  dever  de  indenizar, 
resta a definição do  quantum indenizatório, a título de ressarcimento pelos 
danos morais sofridos. 

A fixação do valor a título de dano moral deve levar em 
conta critérios doutrinários e jurisprudenciais, tais como o efeito pedagógico 
e  inibitório  para  o  ofensor  e  a  vedação  ao  enriquecimento  sem causa  do 
ofendido ou empobrecimento do ofensor. 

Ainda,  a  indenização deve ser  proporcional  à lesão à 
honra, à moral ou à dignidade do ofendido, às circunstâncias que envolvem o 
fato,  às  condições  pessoais  e  econômicas  dos  envolvidos,  e  à  gravidade 
objetiva  do  dano  moral.  Tais  critérios  norteadores  foram  corretamente 
analisados na sentença, razão pela qual esta não merece reforma quanto ao 
valor da indenização a título de dano moral.  

Ressalte-se que a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
arbitrada está dentro dos parâmetros da razoabilidade e, além de servir como 
alerta  para  que  a  apelante  seja  menos  negligente,  tem  como  intuito 
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compensar, de algum modo, os transtornos suportados pelo autor.

De igual modo, deve ser mantida a condenação pelos 
danos materiais comprovados, com relação aos gastos que o recorrido teve ao 
adquirir  produto,  notadamente o constante na nota  fiscal  no  valor  de  R$ 
1.138,99 (um mil cento e trinta e oito reais e noventa e nove centavos), nos 
termos do art. 18, § 1º, II, do CDC, o qual prevê a restituição imediata da 
quantia  paga,  monetariamente  atualizada,  quando o  vício  do  produto  ou 
serviço não é sanado no prazo de 30 (trinta) dias.

Por  fim,  no  tocante  aos  honorários  advocatícios, 
mantenho a condenação da empresa demandada,  nos termos expostos na 
sentença,  porquanto  obedecidos  os  critérios  de  razoabilidade  e 
proporcionalidade, não havendo necessidade de redução do quantum fixado.

Com essas considerações,  NEGO PROVIMENTO AO 
APELO, mantendo todos os termos da sentença de 1º grau. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 13 de 
abril de 2015, conforme Certidão do julgamento de f. 130, o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides, dele participando, além desta relatora, o Exmo. 
Dr. João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides) e a Exma. Dra. Vanda Elisabeth Marinho (Juíza 
convocada para composição de quórum). Presente à sessão, o Exmo. Sr. Dr. 
Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.  

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 15 de abril de 
2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
        Relatora
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